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UODO DE DISPUTA AbeÉo

BASE LIGÀL

OBJETO

Estê procedjmento licitatório obedecerá integralmente à Lei no
14.133, de 10 de êbril de 2021 [Lei de Ljcitações e Contratos
Adm,nistrativosl e Decreto Federal no 71.462r de 31 de marÇo de
2023 lRegistro de Preços], e ainda, pela Lei Complementar no
123/2006, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Edital

A prêsente Licitação tem por objeto o Sistêma dê Rêgistro dê
Preços para futura e êventual fornecimento de flores
naturais visaído atender as dêmandas da Prefe:tura
Municipal de Laraniêiras/Se conforme especificâções e
dêtalhâmentos constantes do Anexo I - Termo dê
Rêfêrência do Edital

HORÁRIO

REFERÊNCIA DE TEl.lPO: Para todas ãs rcferências de tempo explicitadas neste edltal
será obse.vado o horárlo ,a B.àsília,

ABãRTURA OÁ SESSÂO o9: o0h

FORMALIZAçÃO OT CONSULÍAS E EDITAL
PrefeituÊ Municipal de La.anjeiras
Endê,'êçor Rua Sagrâdo Co.ação de lesus, no 90, Bain'o Centro, Laranjeiras, Estado de
Sergipe.

DIA

20 /03 | 2O2s

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DT i'RÊCÃO
Pregoeiro(a), Livya Lays dos Sahtos
E- maili licitêcao(ôlaaanjeiras. se.oov. br / lâ ra nieiraslicitacao(ôe{]1|!qi

OBSERVAçÃOr Os interessados deverão acessar o lÍEs:,1,/cqmpj3§bl:{alr.b, e
httD://www.laraniêiras.se.oov.br, onde o êdital estará dispoÍível ou na dlrigir-se a
Prefeitura lvlunicipal de Laranjêiras no endereço acima c:tado.

LOCAL DA DISPUTA - Po.tal httgs://comprasbr.com.brl
As informações com mento podêrão ser obtidas pelos telefones
da plataforma Porta sitê: rasbr,com,br
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

EDITAL
PREGÃO ELETRôNICO SRP NO O9l2025

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, do município de Laranjeiras, Estado
de Sêrgipê, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPI/IVF sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua Coração de lesus, no 90, Bairro Cenlro, LaranJeiras,
Estâdo de Sergipê, POR SEU(UA) PREGOEIRO(A). designado pela Portana em ane^o,
rorna públ,co que realrTa.a o cetame l.rtatoflo na modal,dade PREGÃO ELETRONICO,
TIPO MENOR PRÊçO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS, Este procedimento
âdministrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da
Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Administrativos] e
Dêcreto Federal na 11.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços], e arnda, pela
Lei Complementar na 12312006, e será regido pelas condições estabelec das no presente
Edital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela ConsLrltoria lurid ca, conforme
PARECER contido nos autos deste PÍocesso Administrativo, observaôdo o segu ntel

1.O DO OBJEIQ:

1,1. Sistema de Registro de Preços para futuro ê eventual fornecimento de
florês naturais visando atender as demandas da Prêfêitura Municipal de
Laranieiras/Sê conformê êspecificações e detalhamentos constantes do Anexo I
- Termo de RêÍêrência do Edital,

2.O DO ORGAO GEREI{CIADOR I ORGAOS PÂRTICIPA TES:

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Registro dê Prêços.

a) DO óRGÃO GERÊNCIADOR: Será a Prefeitura 14unicipal de Lara.leiras/SE.
CNPI nó 13.120.613/0001-04.

3,0. CREDENCIAMENTOT

3.1 Para pârticipar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PREGÃO ÉLETRÔNlCO" através do site httosj//comorasbr.com.br/;

3.2 O credênciamênto dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acêsso ao sistema êletrônico;

3,3 O credenciamento junto ao provedor do sistemê implica na responsabrlidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes áo Pregão na forma eletrônica,

3.4 Aplicam-se nesse êditêl ôs disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de Í\4ElEPP e que
terá direito a usufruir do tratàmênto fêvorecido previsto na Lei Complementar no 123, de
2006, como microempresâ, empresa de pêqueno porte e equrparadasi

3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendárao de realização da licitação, aLnda não
tenham celebíado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
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3.7 O licitante qLle deixar dê apresenta. ôs declarações acima não terá direito a usufruir
do tratamento favorecrdo previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pêqueno porte e equaparadas;

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo o licitantê aprêsentar dêclaração de observâncra desse limite
na licitaçãoi

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (lYE), Empresa
de Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorre.á em
infração penal e êstará sujeita às penas previstas na lêi de licitações, sem prejuízo das
demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitânte rêsponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetLJadas em
seu nome, assume como firmes ê verdadeirâs suas declarações, propostas e seus lôncesi
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsôbilidade do provedor do sastema ou do órgão ou entidade prornotora da licitaçâo
por êvêntuais danos decorrentes de uso indevido das crêdenciais de acesso/ ainda que por
têrcêiros

4.O PÁRTICI|rAçÃO NO PREGÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão os intêressados do ramo pertinente ao ob.leto desta
licitação, que ôtenderem a todas as êxigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições êstabêlecidas no presente Edital, bem como, ê observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos A não
observância destas condições ênsejará no sumário IMPEDIMENTO dâ proponente, no
Íeferido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação dê desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
dêverão ler atentamente o Edital e seus anêxos, devendo estar em conformidade com âs
especiÍicaçôes do ANEXO I (TERI\4O DE REFERÊNCIA);

4.4 Poderão participar destê PREGÃO ELETRôNICO: Somenre poderão participar
destê PREGAO ELETRONICO, via internet, os interessados cujo objet vo socal seja
pertinente ao objeto do certâme, que atendam a todas as êxigências deste Edital e da
iegislôçâo a ele correlata, inclusivê quânto à documentação. e que estelam dev damente
credênciadas, através do site httD corÍ1 rasbr.c

4.4.1A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do licitânte e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário iimite
estabelecidos.

4.4.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta
rmplica submissâo a todas as condições estipuladas neste Edital ê seus Anêxos, sem
prejuízo da estrita observáncia das normâs contidas na legislação mencionada em seu
preâmbulo;

4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
rêsponsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgâo lictante, em nenhuma
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hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas
transações qLrê forem êfetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pê ê sua eventual
desconexão;

4.4.4As Licitantes interessadas deverão proceder ao credêncramento antes da data
marcada pâra início da sessão pública via internet;

4.4.6O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsab lidade leqêl
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunçào de sLra

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Életrôntco;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitantê é de sua responsabilidade exclusiva, ncluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema, ou do ór9ão licitante, promotora da licitação, responsabi idade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por tercelros;

4.4.84 perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema pêra imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamente desse PREGÃo ELETRóNIco,
as empresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibi itada de
participar da licitôção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, económica,
financeira, trabalhista oú civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em llnha
reta, colôteral ou por afinidade, até o terceiro grãu;

i.:"'?r..
',],..1,:.:..'

ã_

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pêssoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com tránsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submassão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também apiicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coIgada,
desdê que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidêde
jurídica do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma dê constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o reg me de concordata,
concurso de credores. dissolução ou liquidação;

4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Admlnistração Pública

I

4.4.5O credenciômento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site:
í!!p§ : l/comprasb.. com. brl ;



4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e rmpedrda de
contratar com este IYunicípio;

4.5.5. Emprêsas que, por quâisquer motivos, tênham sido declaradas nJdôneas ou pun das
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão dô Administração Pública Direta ou
Indireta, na esfera lYunicipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa ofcial;

4.6 A participação na sessão públi.a da internet dar-se-á pela utilização da
senha privâtiva do licitantê.

4.6.1 Os documêntos necessáraos à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), devêrào ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do pais;

4-6.2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, d scos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-simile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem-se fotos, gravuras, dêsenhos, gréficos ou catálogos apenas como Forma de
ilustração dos itens constantês dâ proposta dê preços;

4-6.4Os lacitantes devem estar cientes das condições para participação no certàrne e
assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os docLrmenlos apresentados;

4.6.5O contrêtôdo deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as rnesmôs
condições de habilitação e qualiflcação exigidas na licitação;

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefíc os estabelecidos pela Lei
Cornplementar no 123/2006 deverâo atender às regras de dentifrcação, atos e
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emrtidos pelo Pregoerro ou pe o
sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.O ÂPRESEÍITAçÃO DÂ PROF(X'TA E OOS DOCU ENTOS DE TABTLÍTAçÃOI

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

, concomitantêmente com os documentos de HABILITAçAO
POSTA com a "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OSIETO

5.2 As propostas cadâstradas no Sistema t{ÃO DEVEM CONTER
IDENTIFICAçÃO DA E]{PRESA PROPONENTE, visando atender o
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5.3 Em caso de identificação da licitante na propostê cadastrada,
DESCLASSIFICADA pelo(ê) pregoeiro(a) ;

NENHUMA
pr ncipio da

5,1 Os licitantês encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

exigidos no edital, PRO
OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PREçO e â MARCÂ (CONFORME SOLICITA O
SISTEMA), até o horário lim,te de inicio dâ Sessão Públca, horáro de Brasíla,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quêndo, então, encerrar-se-ai
automaticamente, a etapa de envio dessa documentação;

estê será

Para verificação das condições definidâs neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica jLrnto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas _ CEIS;

4.5.6servidor de qualquer ór9ão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licltação,
bem assim êmpresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

tr
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5.4 A Licitante sêrá responsável por todas as transações que forem efetuâdas em seu
nome no Sistema Életrônico, âssúmindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lances inseridos em sessão pública;

5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos terfios deste Edital e seus anexos- Em
caso de discordância existeôte entíe as especificaçõês deste obleto descritas no PoRTAL e

as especificações constantes do ANEXO I (TERI4O DE REFERENCIA), prevôlecerão às
ú ltimas;

5.6 Na Proposta de Preços inseÍida no sistema deverão estar incluídos todos os rnsumos
que o compõem, como despesas com mão-dê_obra, materiais, êquipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros quê incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As lvlicroêmpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de hâbilitâção, êinda que hala alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhlsta, nos
têrmos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não sêrá êstabelecida, nessa êtâpa do certame, ordem de classiícação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçào dos procedlmentos de
nêgociação e julgamento da proposta;

5.11 Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliaÇão do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances;

5.12 O Licitante será inteiramentê responsável por todas as transações assumidas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e

subsequentês lances, bem como acompanhaÍ as operações nô sistema durante a sessâo,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de ne9ócios diante da inobserváncia dê
quaisquer mensagens ematadas pelo sistema ou de sua desconexão.

6-0 DO PRÊÊNCHIItIENTO DA PROPOSTA:

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
elêtrônico. dos seguintes campos:
6.1.1Valor unitário e total do item;
6.1.2 Dêscrição detalhada do obieto, contendo ês informações similares à espec ficação
do Termo de Referência: andicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente/
quando for o caso;

6.2 Todas âs espêcificações do objeto contidas na propostâ vinculam a Contralada;

6,3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionars, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais ê quaisquer outros que incidàm direta
oLr indiÍetamentê no fornecamento dos bens;

6.4 Os preços ofertados. tanto na proposta inicral, quanto na etapa de lances, serão de

L
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exclusiva respoôsabilidade do licitante, não lhe assastindo o direito de pleitear qualquer
alterêção, sob alegação dê erro, omissão ou qualquer oútro pretexto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dô
data de sua apresentêção;

6.6 A proposta deverá ser êpresentada conformê modelo disposto no ANEXO 1l deste
Edital.

7.O ABERTURÂ DA SÊSSÂO, CLASSTFICAçÃO DÂS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DÉ LÂNCES:

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o preqoeiro abrirá a sessâo pública, ver f cando
as propostês de preços lançadas no sistema, As quais deverão estar em perfeita
consonáncia com as especificaçôes e condições detalhadas no item 6.1 do edttal;

7.2 O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
preliminarmente/ a proposta ofertada que se encontra insêrida no campo "OESCRIçÃO
DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas característrcas com as
exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente. aquelas que não estejam em conformidade, que
forem omissas ou apresentarem trregularidâdes insanáveisj

7.3 Constatadâ a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do
sistema, e entáo DESCLASSIFICAú;

7.4 O proponente que encaminhar o valor iniciôl de sua propostô comprovadamenle
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta releitada
na fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob penâ de
serem desclassificadâs do certame pelo(a) pregoeiro(a)i

7.6 Em seguida ocorrerá o
no site tLttps:ll?o rasbr

início da etapa de lances, via Intêrnet, única e excluslvamente,
eol]1.brl conforme Editâl;

7,7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabêlecidas no Editali

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por êle ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intetualo mínimo dê diferença de valores ou percentuais entre os lances, que jncidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrrr a
melhor oferta será de Rg O,O1 (um cêntavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
'ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de lO (dêz) minutos e, apos rsso,
será prorrogada automaticamente pêlo sistema quando houver lanie ofertado nos úitirnos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão púbtica;
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7.13 Não havendo novos lônces na forma estabelecida nos itens anteriores, a sêssào
pÚblica encêrrâr se-á automaticamente;

7.12 A prorrogação automática da êtapa de lances, de que trata o item anterior, será de
O2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorroqaÇão, inclusive no caso de lances intermediários;

7.14 Encêrrâda a fase competitjva sem que haja a prorrogação automática peo sistema,
poderá o pregoeiro, assêssorado pelâ equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinícro
da sessâo pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES
UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades constantes no ANEXO I - TERiIO DE REFERENCIA. Caso seja encerrada a
fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEtl para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualizaçâo dos valores
arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lancês de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de.lulgamento de menor preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao menor já ofertado,

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informàdas, em tempo
real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pêlas demais
licitantes, vedada ô identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequívê|, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o Íespectivo itêm, âtrâvés do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponenle;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durântê a fasê de lances, conforme poss bilila
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessivel às licitantes para a
recepção dos lances;

7.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuêçâo no certame, sem
prejuízo dos âtos realizados;

7.22 Quando a dêsconexão do sistema eletrônico para o pregoêiro perststir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e re nrciada somente êpós
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizàdo para dLvulgâção no s te
httos://comprasb!: com.ba

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as opêrações no Sistema Eletrônico durante a
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservânciâ de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de
5ua desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lônces
e na manutenção do último preço por êla apresentado, para efeito de ordenação das
propostas de preços; q-
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7.25 Nos cãsos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para particlpação de
microêmpresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, ondei

7.25.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à compa.açâo com os valores da prlmerra colocada, se
esta loí empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como ernpate àquelas s tuações em que as Dropostãs aoresêntâdas
oelas microemoresas e êmoresas de oeoueno oorte seiam iouais ou até 5olo ícinco
Dor cento) suDeriores a proDosta melhor ctassificada, depois de êncerrada a etapa
de lances;

7.25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o dire to de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ôo da prime ra coiocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunrcaçào
automáticê para tantoi

7.25.4 Caso a microemprêsa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo êstabelecido, serão convocadas as demais licLtantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele fltervalo de 5!/o
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo d relto, no prazo
estabelecido no subitem anterioÍ;

7.25.5 No caso de equivalêncjê dos vôlores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identafaque aquela que primeiro poderá
aPresentôr melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos prevrstos nesle tern, convocação sera
em favor da proposta originalmente vencedora do ce.tame;

7.26 O disposto no itêm 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Êm caso de êmpate entre duas ou mais propostas, sêrão utilizados os seguintes
critéÍios de dêsempate, nesta ordem:

I - disputa finâ1, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
propostà em aLo contínuo á classrfrcaçáo;

II avaliação do dêsêmpenho contratual prévio dos licitantes, para a qua deverão
preferencialmente ser utilizados registros cêdastrais para efeato de atesto de cumprimento
de obragações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitantê de ações de equidadê entre homens e rruiheres no
ambiente de trabalho, conforme rêgulamento;

IV desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçôes dos
órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no itefi 7.27 náo pÍejudicarão a aplicação do disposto no art
44 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. A1+
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7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) dêverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaÇão em condições
diferentes das previstas neste Edital. O pregoêiro solicitará ao licitante melhor ciassificado
que, NO PRAZO DE O2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Ed tal ê já
apresentados.

7,30 Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgarnento, a
Administração podêrá nêgociar condiçõês mais vantajosas com o primelro coocado, a
negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicaalmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociôção, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo defndo
pela Administraçãoi

7.31 Após concluidâ a negocação, terá seu resultado divulgado a todos os
dnexddo aos aLtos oo processo'icilatorio,

8.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VE CEDORA:

licitantes e

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificêda
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidêde do preço em relação
ao máximo êstipulado para contrâtação neste Edital e êm seus anexos, e verificará a
habilltação do licitante conforme disposiçõês do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que

I - contiverem vícios insanáveis;
II não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edita ;
IIl - apresentarem preços inexeqLríveis oLr permanecêrem acima do orçamento estimado

para a contratação;
IV - não tivêrem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

8.2.1 A verificaçâo da conformidadê das propostas poderá ser feita exclusrvamente
êm relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibllidade das
propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no incrso
IV do do item 8.2;

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não cornprometam a
âferição da qualificação do licitante ou a comprêensão do conteúdo de sua proposta não
importará seu afâstamento da icitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se inexequívêl a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos tnsumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, aindâ que o ato convocatório da llcitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiars e
instalações dê propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parce a ou à
totalidade da remuneração.

aferir ô8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para



êxequibilidêde e a legalidade das propostas, devendo aprêsêntar as provas ou os indícros
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligênciâs, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somentê poderá
ser aeiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minrmo/ vinte e quôtro horas de
antecedência, e a ocorrêncja será registrada em êta;

8.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documenta digital
complementarl por meio de funcionalidade dispanível no sistema, na praza de A2 Guas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Prêgoeiro por solcitação escrta
e Justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formâlmênte aceita pelo
Pregoeiro;
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8.6.2 Dentre os documêntos passiveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do matêrial ofertado, tais como mêrca, rnodelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informações pêrtinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por mero eletrônico, ou, se for o caso, por outro
meio e prazo indicados pelo Prêgoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio peLo sistema
elêtrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) e^arnrnara ô
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamentê, na ordern de classificaçâo;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, inFormando no..chat,,
a nova data e horáno para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhaÍ, por meio do sistema elêtrônico, contraproposta ao
|citante quê ôpresentou o lance mais vantajoso, com o firn de negociar a obtenção de
melhor prêço, vedada a negociação em condições diversas das previstas Íreste Ed tal;
8.6.6Também nas hipóteses em que o prêgoeiro não aceitar à proposLa e pôssar ê
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obttdo preço melhor;

4.6.'l A negociação sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser
acompânhada pelos demais licitantes;

8.6.8Nos itens nâo exclusivos para a participação de microempresas e ernpresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for êceita, e antes de o prêgoerro pêssar a
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos ârtigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disctptiôa antes
estabelecida, se for o caso;

8.6.9Encerrada a análise qLranto à aceitação da proposta, o pregoeiro veíficará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.O ENVTQ.,DOS Docrria§ltils DÊ *tl3rlrraçÃo
9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser caíJastrados
previamente no slstema, no momento em quê, o licitante càdastre sua propostô de preços.
As documentações cadastrêdas pelas empresas participantes são bloqlreadas parê os
demêrr Dartrcipanleg, tnclustve o pregoe,ro,

itação,
nte

9.2 Após a etapa competitiva, quando da dêclaração da empresa vencedora da licos documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automatrca



disponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a)
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9.3 Nos procedimentos realizados nêste pregão eletrônico, a Admlnstração determrna,
como condição dê validadê ê eficácia, que os licitàntes pratiquem seus atos em íorrnaio
eletrônico;

9.4 Os documentos eletrôniaos produzidos com â utilização de processo de
certificação disponibilizãda pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória no
22OO-2, de 24 d€ ôgosto dê 2OO1, serão recebidos e presumidos vêrdadeiros em
relãção ãos signatários, dispênsando-sê o envio de documêntos originais e cópias
autenticadas em papel.

9.5 A prova de aLrtênticidade de cópia de documento público ou particu ar, quando
necessária, podêrá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentaçào
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilldade
pessoal;

9.6 O reconhecimento de farma somênte
autenticrdade, salvo imposiCão leqal;

será exig,do quando houver dúvlda de

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que selarn produzldos, cornurrcados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

1O.O DOCUIiIE TOS OE HAIrLITAçÃO

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declaraçõesl

a) Declaração dê que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela
veracidade das jnformações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, incrso
I da Lei no 14.133/2021)

b) Dêclâração de que aumprê as êxigências de reserva dê cargos para pessoa
com dêficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei no 14.133/2021;

c) Dêclarâção de quê suãs propostas ecoíômicas comprêêndêm a
integralidade dos austos pa.a atendimento dos direitos trabaihislas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra egats, nas
convenções coletivas dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduia vigentes
na data de entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1ô da Lei no
L4 .133/ 2021 .

d) Dêclaração do licitãnte de obsêrvânciâ do limite na licitação para obtenção
de benefícios da LC 123/2006, êstando limjtado às rnicroempresas e as
empresas de pequeno portê que, no ano-calendário de rea ização da licitação, aindà
não tenham celebrado contÍatos com a Administraçâo públicã culos va ores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins dê enquadramento
como empresa de pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lei no 14.133/2021).

10.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações aclrna
poderão ser feitas elêtronicamente. devendo o licitânte asstnalar ern campo própro do
sistema, caso inexista campo apropriâdo no sistema, tais declarações deverâo ser
produzidas por escrito, com data e local dê sua realização e asslnatura do responsável, e
juntadas aos documentos de habilitaçâo, sob pena de inabilitação. A declaraçào falsa
sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e neste Edital.

+-



10.3 DA HABILITACÃO ]URiDICA

10.3.1Registro Comercial, no caso de empresa individual.

10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente reg strado, em
se tratàndo de sociedades comerciêis e, no caso de sociedades por âções, âcompanhados
de documêntos de eleição de seus âdministradores-

10.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civts, acompanhadas de
prova de diretoria em exercício.

10.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ern
funcionamento no País, e ato de registro oLl autorização para funcionamento exped do pelo
órgão competentê, quando a atividade âssim o exigir.

10.3.5 Será inabilitada â empresa que apresentar objeto social incompatível com objeto
desta licitação.

10.4 DÂ REGULÂRI DADE Frsc L. SOCIAL E TRÂBÂLHISTA

10.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas - CNpJ.

1O.4.2 Prova de inscrição no cadâstro de contribuintes estadual ou prova de rnscflçào no
cadâstro de contribuintes municipà|, relativo ao doroicílio ou sede da lictante, perllnente
ao sêu ramo de atividade e compatível com o objeto destô licitação, con-r seus respectivos
Prazos de validadê em vigor.

10.4.3 Prova de regulaaidade perante a Fazenda Êederal mediante apresentação de
certadão expêdida conluntamente pela Receita Federal e pela procuradoria ceral da
Fazenda Nâcional, na forma de lej especifica;

10.4.4 Prova de Regularidade para com as Fazêndâ Estadual do domrci jo ou sede da
licitante, ou outrâ equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.5 Prova de Regularidade parâ com as Fazenda Municipal do dornicilio ou sede da
licitante, ou outra equivalente, nê forma de lei especifica;
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10.4.6 Regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativã de Débitos
Trabalhistas), na forma de let espêciFica;

10.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de cârantia por Tempo de
Serviço (CRF), demonstrando situaçâo regular quanto ao cumprimento dos enàargos
sociais instituídos, na forma de lei especifica;

10.4.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 70 da
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezessêis anos;

10.4.7. Os documentos rêlôcionados nos subitem 10.4.1 a 10.4.7 poderão ser subst tuidos
ou sLrpridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar ô reguiaridadê do
licitante, inclusive por meio eletrônico;

10.4.8. As microempresas e empresas de pêqueno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhistai mesmo que esta

.-1*T,



__jAi-

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

apresente alguma restrição

10.4.9. Quando uma mjcroempresa ou empresa de pequeno porte for declarada
vencedora e hêjâ alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 5 (cincol dias útêis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponênte for declarado vencedor do certame, prorrogávers por iqLral
período a critério da Administração Pública, para regularização da docuflrêntaçào,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de evêntuars certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa.

10.4.10. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em
decadêncaa do direito à contratação, sem pÍejuízo das sanções previstas na Let de
Licitações, sendo facultadô à AdministraÇão convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4.11. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário
Nacional, certidões positivas com efeitos negativos.

1O.5 DA OUALIFICACÃO DE cAPAcIDADE TÉcNIcA

10.5.1 Técnico operacional para desempenho do fornecimento compative ern
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de
Atestados ou Certidões, fornecidos por pessoa jurídica de dlreito público ou pnvado, que
comprove aptidão para o fornecimento ê que seja pertinente e compative com o objeto da
licrtação.

1O,5 DA OUALIFICACÃO ECONôMICO-FINANCEIRA

10.5.1cêrtidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do domicítio da ticitante.

10.6 DA ANALISE

10.6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licttante
detentor dâ proposta classificada êm primeiro lugar, o Prêgoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições dê participação, especialmente quanto à existência de
sanção quê impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastrosi

a) no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas da Controladoria-Gerat
da Llnião (CGU). disponível no Portal da Transparenc a
( htto r//www. oortaltransparencrA,gqy-bJ) ;

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licjtação ou contratâr com o I\4unicípio de
La ra n.l e ira s/S E ;

c) por improbidêde adminastrativa no Cadastro Nacional de Condenações Civêis por Ato
de Improbidade Administrativa, disponivel no Portal do Conselho Nacionat de Justiça(CNl), disponíve no porta
(http s :lltqlyw'cr]i!s-bí(npl9 brrllllla d n]ltqDsu lta r re uc rlalo php );

10.6.1.A consulta aos cadôstros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por forçê do artigo 12 da Lei nô 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de lmprobidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intêrmédio de pessoa jurídtca da

)_
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qual seja sócio majoritário;

10.6.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de ocorrências
lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

l0.7.1Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro repLrtará o licitante rnabilrtado, por
falta de condição de participação;

70.).2Paft fins de habilitâção, não será âdmitida complementação ou retificâçào da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme dispôe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será perr.rtidô a substituição
ou a êpresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época dô abertura do
certame;

II Atúalização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de receb menlo
das propostas.

10.7.5 Para fans dê habilitação, não será admitida complementação ou retificação
da documentação apresentada, êxceto para microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106;

10.7.6 Na análise dos documentos dê habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros oLr falhas
que nâo alterem a substáncja dos documêntos e suê validade juridica, mediante despacho
fund6mentado registrado e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dê
habalitação e classiflcação.

10.7.8 Será inabilitado o licitantê que não comprovâr sua hêbilitação, sela por nôo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;

1O.7.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com difêrenças de
nÚmeros de documentos pertinentes à Certidão Conjuntà de Débitos Relatrvos a Trtbutos
Fedêrais e à Divada Ativa da LJnião, emitida pela Sêcretaria da Receita Federal do Brasil ou

10,7.10 Se o licjtante for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estaí err nome da fi ra,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente/ forem emitidos
somente em nome dâ matrizi

pela Procurêdoria-Geral da Fêzenda Nacional, por constar no próprio documento qu

10.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, lnhas de
Íornecrmento stmtÍares, dentre outíos;

10.7.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exiqdos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horaro parà ô
continuidade da mesma.
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válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS,
quando o licitante tenha o rêcolhimênto dos encêrgos centraiizado, devendo, desta forma,
apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

10.7.12 A verificação pelo ór9ão ou entidade promotora do certame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constrtui rneto egal de
prova, para fins de habilitaçâo.

1a:' EllCA&r 
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11.1A proposta final do licitante declarado vencedor deverá sêr encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou supêrior, a depender do caso, a contar da solicitação do Pregoerro
no sistema elêtrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá |

11.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma vla, sem emendas, rasLlras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demals rubricadas pelo
licitante ou seLr representante legal;

1 1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licrtante vencedor, para
fins de pagamento;

11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em constderação
no decorrer da execução do contrato e aplacação de eventual sanção à Contratada, se for
o casoi

11.5 Todas as especificaçôês do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

11.6 Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a
moeda corrente nâcional. o valor unitário em algarismos ê o va or globêi em êlgar srnos e
poí extenso (art. 12, inciso II da Lei no 14.133/2021);

11.7 Ocorrendo divergênciô entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevêlêcêrão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto destê Edital,
sem conter altêrnativas de preço ou de qualquer outra condição que nduza o lulgamento
ê mais de um rcsultado, sob pena dê desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contrdas ou que estabeleça
vínculo à proposta de oLrtro licrtante;

12 RECURSOS ADMINISTRATMST

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edttal cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de
lav.atura da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualaficação de interessado ou de rnscnçào em
registro cadêstral, sua êlteraçâo ou cancelamento;
b).lulgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabititação dê licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;

^,"":...
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e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escflto da Administração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias útels, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.

12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso
I do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada medlatamente,
do qual será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusào,
para que qualquer licitante manrfeste a intenção de recorrer êm campo próprio do sistema,
e o prazo para apresentação das razôes recursais prêvisto no incrso I do item 12.1 será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitaçâo ou inabiltação;

II a apreciação dar se-á em fase única

12.3 O recurso de que tratê o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual dêverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

12.4 O acolhimênto do recurso implicará invalidação apenas de alo insuscetível de
aproveitamento.

12.10 O acolhimênto do recurso invalida tão somênte os atos insuscetíveis de
aproveitamentoj

12.5 O prazo para apresentação de contrarrazôes será o mesmo do recurso e terá iníco
na data de intimação pessoal ou de divulgãção da interposição do recurso no
Diârio Oficiãl do unicipio.

12.6 Será assegurado ao licitantê vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interessês;

12.7 Havendo quem se manifeste, cabeíá ao Pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificêção da existência dos requisitos legais necêssários para o conhecimento do recurso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursars:
sucumbência, tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admrle
ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento o Pregoeiro nào adentraré no
mé.ito recursal, mas apenas verificará as condiçõês de admissrbiIdade do recursol

12.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importârá a decadência desse direito;

12.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, â partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as rãzões, pelo sistêmô eletrônico, ficando os demals lcitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também peo sisternê
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vrsta imediata dos elementos indaspensáveis à defesa de seus
interesses;

ermanecerão com vista frânqueada aos tnteressados, no12.11 Os autos do procêsso p
enderêço constante neste Edital

, -" ":a 
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13.O REABERTURÁ DA SESSÂO PÚ3LICA

13.1 A sessão públca poderá ser reaberta:

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anter ores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própr a sessão públicâ,
srtuação em que serão repetidos os atos ênulâdos e os que dele dependam;

13.1.4. Nos casos de necessadade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reabêrta;

14.O ADTUDTCÂçÃO E HOiTOLOGAçÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da llcitação é de responsabildade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedorê pelo PregoeLro,
ou/ quando houver recurso, pela autoridade competente.

15.O DO REGISÍRO DE PREçD6

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVAI

15.1 Após a homologação da licitação, dêverão ser observadas ês seguintes cond ções para
a formalização da ata de registro de preços:

ê) serão registÍados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta ern quantiiatvo inferior ao
máximo previsto no lermo de Referêncra, e obrigar-se nos limites deLa;

b) será incluído nê ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classrficação na
licitação; e

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat")

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitada, nàs contratações, a ordem de classificação dos ltcitantes
registrêdos na ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

13.1.3.Quando houver erro na âcêitação do preço melhor classiflcado ou quando o licitênte
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivaleôte ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no
123l2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerrômento da etapa de lances;
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15.2 Após o encerramênto dâ licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços no pràzo de 05 ícincol dias/ sob pena de
decadência do direito, sem pre.iuízo da aplicação das sançõês previstas na Lei no 14.133,
de 2021]

15.2.1 O prazo de convocêção podêrá ser prorrogado uma vez, por igua período, mediânte
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente lustificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentâda seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinêr a atê de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica Íac! tado à Adm nrstràção
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiírcação,
para fazê lo em rgual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos prêvistos no referido subitem, a Administração, observados o valor
êstimado e a sua evêntual atualização na forma prevista no edital, poderá:

b) adjudicôr e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos ic tantes
rêmanescentes, observêda a ordem de classrficação, quando frustrada a negoclaçào
de mêlhor condição.

III - VIGÊNCIÂ DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro dê Preço, será pelo periodo de O1(um) ôno e
poderá ser prorrogado por igual período, dêsde que comprovado o preço vantajoso (Art.
84, Lei 14.133/2021).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida
em conformidade com as disposições nelâ contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.5, Êica vedêdo eíetuar acréscimos nos quantitativos êstabelecrdos na ata de registro de
preços;

15.4. O preço regrstrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão d vu gados
em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exiq da para
a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de íornecjrnento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultãda a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. A6, Lei 14.133/2021);

V - ALTERAçÂO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

a) convocar os licitantes que mantiverem sLra proposta orig nal, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatárioi ou

4
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15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrênca de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que e eve o custo dos bens
ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçõês:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fôtos
imprevisívêis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que rnviabrllzem a
execução da ata tal como pactuada, nos têrmos do disposto na alínea "d" do rnciso
II do caput do art. 124 da Lei no 74.133/ 2021;

b) em caso de criação, alterêção ou extinção de quaisquer tr butos o! encargos egais
ou superveniência de disposições legais, corn comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótesê dê previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

15.9. Quando o preço inicialmente rêgistrado, por motivo superveniente, torna-
se superior o preço praticado no mercado, o ór9ão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociaçâo para redução de preços e sua
adequação ao praticâdo ôo mêrcado;

b) Frustrada a
assu mido;

c) Convocar os demais licitantes que tiveram pÍeços registrados, visando igual
oportunidade de negociação;

15,10, Quando o prêço de mêrcado se tornar superior aos rêgistrados, o Detentor
da Ata, mediante requerimento comprovado, não pudêr cumprir o compromrsso/ a
Administração poderál

negocaação, o Detentor da Ata será liberado do compromrsso

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igiral oportunidade de negocraçáo;

a) Liberar o Detêntor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmadâ a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorreí antes do pedido de fornecimento; e

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogaçao
da Ata dê Registro de Preços, adotando as medidas cabiveis para obtenÇão de
contratação mais vantajosa.

15.11. O Detentor da Ata terá seu rêgistro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de preços;
b) Não retirar a respectivô nota de empenho, instrumento equivalente ou asstnar o

contrato, no prazo estabelec,do pela AdministraÇão, sem justificativa acertável;
c) Não aceatar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de esle se tornar superor

àqueles praticados no mercadoi
d) Tivêr presentes razões de interesse públicoi
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório

e a ampla defêsa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.
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15.12. Nas Atas dê Rêgistro dê Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, quê
será rêsponsável pelas rotinas de controle dessas atas, como:

ê) Controle dos saldos;
b) Vigêncià da ata;
c) Controle sobre o Cêdastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art.82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitâções de Consumos de Ataj
e) Controle sobre as entregas, seus ,ocais e seus pràros:
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações dê Notas Fiscaisi
h) Controle das obrigâções de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do

Prazo de entrega;
l) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

15.13. Os órgãos ou eítidades que não participarem do procêdimênto licitatório
pod€rão aderir à ata de registro de preços nâ condição dê não participântes,
obsêrvados os seguintês requisitos:

a) aprêsêntação de .lustificativa da vantagem da adesâo, inclusive ern situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de qle os valores registrados estão compatívers corn os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/2021)

c) prévias consulta e aceitação do óÍgão ou êntidâde gerencradora e do íornecedor.

15.14 A faculdadê de adêrir à ata de registro de preços na condição de não
pârticipante poderá sêr exêrcida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distnlal e
municipâÍ, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal. estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administrâção Pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municpa, desde que o
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante ictação.

15.15. Limites de adesão a ata de registro de prêços por íorgãos ou entidades não
Participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50ô/o (cinquenta por
cênto) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quântitativo decorrentê das adesõês à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item reg strado na ata de
registro de preços parê o órgão gerenciador e órgãos partic pantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirerir.

15.16. Homologado o resultado da ticitação, o órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de Detentores a terem preços reqtstrados, convocôra os
representantes para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumprdos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas cond ções
estabelecldas;

15.17. A contratação com os detentores da Ata de Registro de preõs será formallzada por
intermédio do instrumento de contratLral, salvo nas seguintes hipóteses, ern que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábii, como carlê-contrato, nota

+-



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DÊ LARÂNJEIRAS

de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de servlço/
observado o disposto no art. 95 da Lei no 14.133/2A21;

15.18. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes, obedecidas as dlsposições
contidas no artigo 124 da Lei 14.133/2021, e as condições previstas neste edita ;

16.0 DO ÂR*i!X{HAMENTE',F .v

16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo sêtor competente, com autordade para
exercer, em nome do l4unicipio, toda e qualquer ação de orientação gera, controle e
fiscalização obieto do contrato.

17.o DA {Qa63zaçÃo

17.1 Nos termos dos artigos 92 ínciso XVIII e art. 117 da Lei no 14.133/2021, a
Administraçâo designará o setuidor pertencente ao quadro pôra êcompanhâr e fiscal zar a
execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrêncras relacionadas com
a exêcução ê detêrminando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilao dos órgâos de assessoramento jurídico e de controle nterno da
Administração.

18.0 DO PAGÃíÉ|fi'§ -
18.1 O prazo pêra pagamento das notãs fiscais aprêsêntadas será de 30 (trrnta) d as
contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da segu nte documentação
hábil à quitação: Notê fiscal; Ordem de Fornecimento/Serviços, com o respectivo termo de
recebimênto, atestado pelo setor competente da Prefeiturai Certidão de Regularidãde
Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual, I\4unicipal, INSS, FGTS e Certdão de Débitos
Trabalhistas,

,.""':-.,

14,2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas
Secretarias Solicitantes, dos quais após atestados pela autoridade competenle e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesô e inclusão na lista classificatória de credores.

18.4 No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção r]a fonte dos trbutos e
contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam lncidentes sobre os produtos
fornecidos.

1a.5 Não será eÍetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalldade ou inadimplência
contratual.

18.6. E vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contralo,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisâo de
valores, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicral da proposta, nos termos
do àrt. 124, II "d", da lei nó 74.733/2021, desde que demonstrado, por parte do
fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mêrcado, por motvo de força
maior, caso fortuito, fato do príncipe ê /ou fato da adminjstração, desde que imprev stve s

18.3 O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cumprir a ordem cronológica das datas das aespectivas exigências, a teor do que dlspõe o
aft.1ô9 20, inciso III, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14.733/2027.
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ou de difícil previsão, observado em qualqueÍ caso o disposto em lei e nesse Edrtal

Parágrafo Unico: O prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata
o subitem 19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega da nota fiscal na
Secretaria de Finanças deste Í'1unicípio, sendo a data da liquidaçâo da Nota Fiscal no
Sistema de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação
estabêlêcida no Art. 63 da Lei no 4,320/1964.

2O.O DOS REAJUSTES DE PREçOS E EQUTLIBRTO ECONôMICO FINANCEIRO DO
CONTRÂTO

20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da datê de
assinatura do contrato, observada a variaÇão do IPC A para o periodo ou outro rndicador
que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo
formal entre as partes;

20.2. O reajuste levará em conta parâ fins de cálculo a variação do ind ce pacluado a dala
base de apresentação orçêmento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerào sempre
nos aniversários sêguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último período;

20.3 Para majoràr, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
nos termos do art. 1-24,11"d", da Lei nô 14.133/2021, desde que dêmonstrâdo, por parte
dâ contratada, ôlteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força
máior, caso fortuito oLr fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevsrvers ou
previsíveis de conseqLrências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida
no contrato:

20.4 O pêdido de restabelecimento do equilíbrio econôrnico'financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuôção de preços será de até l0 (d ôs),
conlado da data do pêdido da documentação.

21.0 DAS COÍ{OIçõÊS DE RECEBiaIEITO DO OB,EÍO ou EXECUçÃO OO SERVrçO

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas "a" e "b", em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos
descritos na Lei no 14.133/2021, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo
II, observando-se a sua coníormidade com as previsões deste Instrumento Convocalóno.

22.O DAS SANçóES ADMTNTSTRATTVAS

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamenle pelo
comêtimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2021. Serão ap|cadas
âo responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto
no art. 156 da lei no 14.133/2021:

I Advertência;
II _ I\4U ItA;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
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I a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circLrnstâncias agrôvantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con[orme normas e
orientações dos órgãos de controlê.

22.3. SeÁ aplicada a sânção prêvista no inciso I do item 22.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidôde mais grave;

22.4. Na hipótese de descump.imento total ou pôrcial das cláusulas e condições êjustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garêntida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:
22.4.1. De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do vêlor do coôtrato ern caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradaçâo:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 57o;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10olo;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multã de 15o/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20olo;
e) Acima de 20 diasr multa de 30o/o.

22.7. t^ aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a
instauraçâo de processo de responsabilizâção, a ser conduzido por comissão composta de
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstáncas conhecdos e
intimará o licitante ou o contratado parâ, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de intimação, apresentar dêfesa escrita ê especificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsáve pelôs
infrações administrativas previstas nos incisos Il, IIl, IV, V, VI e VII do art. 155 da Le no
14.133/2021, quando não se rustificar a imposição de penalidade mais grave, e lmpedlrá
o responsável dê licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras/SE, pelo prazo ma\rmo
de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prêvista no inciso IV do item 22.1 será aplicada ao responsáve pelas
infrações administratrvas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XU do art. 155 da Lei no
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, iII, IV,
V, VI e VII do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penêlidade mais grave que a
sanção refêrida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licrtar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.10 A sânção estabelecida no inciso IV do item 22.1 será precedida de análrse jurid ca;

22.11 As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do itêm 22.1 poderâo ser aplcadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cLrmulativamentê com a prevista no inciso II do mesmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 22.1 sêrá facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào;

:r
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22.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferênça será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicralmente.

22.13 A aplicação das sanções previstas no jtem 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de rêparação rntegral do dano causado à Administração Pública.

23.O OOTAçÃOORçAXENTÁRIA

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignôdos no Orçamento Programa do lvlunicÍplo e Fundos para os exercicros
alcançados pelo prazo de validadê da Ata de Regrstro de Preços, tomada às devidas
cautelas de para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábLl previo a cada
necessidade de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesê
específico constarão nas respectivas Notas de Empenhos,

24.O DO PROCEDtiIÊllÍO ADMINTSTRÂTrVO PARA APLTCAçÃO DAS SANçÕES

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuars qLte
ênselem a aplicação de penalidades, o responsável pelo departarnento ou peia F scalização
do fornecimento/serviço, êmitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da
situação;

Parágrafo Unicor A notificação a que se refere o caput deste artigo sêrá enviada pelo
correro, com aviso de recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante reclbo ou, na
sua impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Municipio e no quadro de avisos da
Prefeitura.

24.7 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 24.1
deste êdital, serão aplicadas dê àcordo com a Lei Federal no 1q.133/2O21, d qua

24.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em ate 48
(quarentâ ê oito) horas, após o recebimento da notificâção, o responsáve pelo
depaÍtamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comrssão de
Processo Adfiinistrativo a q!al instaurará processo administrativo punitivo;

24.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora nâo
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promovê a extrnção
unilateral do contrato com a aplicêção cumulada de outras sânções prev stas em Le ;

24.4 A apltcação dôs sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edita
requererá a instauração de processo de responsâbilização, a ser conduzido por comtssào
designada que avaliará os fatos e circunstáncias conhecidos ê intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intinração,
apresentar dêfesê escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas iulgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá
apresentar alegaçôes finais no prazo de 15 (quinze) diôs úteis, contados da data da
intimação;

24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impêrtinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
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estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas
a Lrma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A Administração I\4unicipal, no prazo máx mo 15 (quinze) dias úleis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atuâlizados os dados reiatvos às
sanções por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inrdôneas e Suspeôsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Pun das (Cnep),
instrtuídos no âmbito do Poder Executivo Federal, observado o drsposto no arl. 169, § 3o
da Lei no 14.133/2021.

25 I PUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE :SCLARECII.IENTO

25.1 Qualquer pessoa é partê legítima para impugnar edital de lcitação por Lrregulaldade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A rmpugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na íorma eletrónica
êtravés do site httos://comorasbr.corn -bí
25.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgôda êm sito
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao últ nro d ê út I anterior à
data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicadâ nova data para a realização do

25.5 As impugnações ê pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcrona e deverá ser
molivada pelo pregoêiro, nos autos do processo de licitaçâoj

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão dvulgadas pelo sstemê e
vincularão os participantes e a administração.

26 DAS DISPOSIçôÉS GEIÀfS

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrôn co;

26.2 Não havendo êxpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcadâ, a sessão será automaticamente trônsferida para
o primeiro diâ útil subsequente, no mesmo horário anteriormente êstabelecido, desde que
não hala comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante ã sessão públtca
obsêrvarão o horário dê Erasília - DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documeatos e sua vaIdade jurídica,
mediante despacho fundamentado, reqistrado em ata ê acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácja parâ fins de habilitação e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre rnlerpretadas em favor dô
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o tnteresse dâ
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a sêgurança da contrataçãoi
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26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
p.opostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável poT esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

26.7. Na contagem dos prâzos estabelecidos neste Edital e seus Anêxos, excluir_se á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e
horários de expediente na Prefêitura I\4unicipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatêndimênto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsêrvôdos os principios da
isonomia e do interêsse público;

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

httB:/u]!u.lêIê n ie{êsée4 , e https://comprasbr-çol0-bd;

26.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas
e dos docirmentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qLlalquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implcêrá na

imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem preluizo
das sanções administrativas, civis e pênais cabíveisi

26.12. ,Jmà vez incluído no processo licitatório, nenhLlm documento será devo v do;

26.13 Na análise da documentação e no julgamento das Proposlas Comer,:ars, o

Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o âssessoramento técnico de órgãos oLJ de
profissionais especializados;

26.14 Toda a documentação apresentada neste editâl e seus anexos são complêmentares
entre si, de modo que qualquer detalhe que 5e mencione em um documento e se om ta
em outro será considerado êspecificado e válido;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissõês ê erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possivel a prornoção de
diligências junto aos licitantes, destinadâs a êsclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 14.133/2021;

26.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a dêsclassificação da proposta ou
a inabilitação do licitante;

26.17 As dêcisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura lvlunicrpal, no
endereço : htto : //www.laranreiras,se,oov.br;

26.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integrôl dos
termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais norrnas leqais que
disciplinam a materia;

26.10. O Edital está disponibilizado, nê íntêgra, no endereço eletrônico,

sislerra para

26.19 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação/ podendo o
orgão Solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de rnteresse público,
derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofícto ou por
provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponrbilizado no
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conhecimento dos licitantes;

26.20 Para atender a seus rnteresses, o ór9ão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será
obrigâdo a acêitar, nas mêsmas condições contratuais, acrésc mos o! sr.rpressões de até
25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equ pamento,
o limite para os acréscimos será de 50o/o (cinquenta por cento) conforme drspõe o art. 125,
da Lei no 14.133/2021;

26.21 O órgão solicitantê poderá prorrogar, por conveniência exclusivê, a qua qLrer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
lnformações cujo sigilo seja imprescindível à segurança dà sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será difeída:

I quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II quanto ao orçamento dô Administração, quando o mesmo trver catrater srgiloso

26,23 Fâzêm parte integrante deste edital os ânexos, como se nele estivessem
transcritos:

ANEXO
ANEXO
ANEXO
ANEXO

I TeÍmo de Referência.
II l.4odelo de Proposta.
III Minuta da Ata de Registro de Preços
IV - Minutã do Contrãtô

27. DO FORO

27.1 Ficê elêito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões oriundas desta
licateção, não resolvidês nâ esfera administrativa, com expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Laranjeiras/SE, 20 de fevereiro de 2025

Livya La os ntos
Preg eiro(a )

l1
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OB]ETO:

1.1 Sistema de Registro de Prêços para futurâ e eventual fornêcimento de flores
nâturâis visando atender as demandàs da Prefeitura Municipal de
Laraniêiras/Se conformê espêcificações e detãlhamentos constantes do
Anexo I - Têrmo de Referência do Editâ|.

JUSTIFICATIVA:

2.1. No âmbito dos serviços básicos desta administração e visando manter o pleno
atendimento nas Secretarias e demais Unidades para promover os serviços gerais da cidade
de Laranjeiras/SE.

PERIODO:

3.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3.2. O contrôto decorrente da ata de registro de preços terá sLra vigência êstabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas.

4.r. A despesa com a aquisição do objeto deste Termo é êstimada, coníorme orçarnentos
àpensadoS,

5 CLASSIFICAçÃO ORçÂMENTÁRIA:

5,1, A despesas decorrentes do objeto dêsta licitação correrá à conta da(s) Secretar a(s)
Municipal do l.4unicípio de Laranjeiras, qLrando pertinente a solicitaçâo da(s) empresa(s) dos
preços registrado na Ata de Rêgistro de Preços.

OR ENTO ESTIMADO

EXCLUSM ilÊ-
SIH ou NÀO )EPP?

ESPON]Á FLORALCX c/24 UND 162,31
2

3 I4URÍÁ PE

4 FLOR DO CAMPO PCT PE

I'1INI I,IARGARIDA VERI.4ELHA C/24 UND
PÉ

6 VINI úÂRCAR]DA AI,IA8E!4ll?-4 IJN D PE PCT
HASÍER PCÍ C10 UND PE

ROSAS CORES DIVERSAS PCT C/20 SP
LIRIO PCT TO UND PE

10 GERBÁPÂ PCÍ C/tO UNO PE

i1

li 94 R51 0l8-?L
')ttq - R96l!Éq
6r .J 0e5.5ll _

50 3 494,00
11 93 R51.19IL

116

PCT
pcÍ
pcT

.10

5t t,l

5t t'l
SI [I
5t t4

"j4 5t r,r

EG1P§9! !4çtq!4!jq.ç1!!!q
ANTULIO PCT C/12 UND

l0
8r2l . R92.i!9l qq
9,?3 _À91 1tq9{

,63 R$7.04025

1.1.999,20

t.082.qll

_ §u!
9t!
SINI
SI.Ú
SI!!
5ltl
§r!sl!
stI
S]M

SPRAY TUBOS (CORES DIVERSAS)
Tall§Q icrc/10N uNp

ÍB
23

,r3!.1q
1}21,!Q

3

6

I
9

IÍÉM oEscRrçÃo uNto"
L CX

30

100PCÍ

PCT
PCÍ

60pcr 30

t.l

15

l2

ASTROI.IELIA PCT C/ 1O UND
PCT

25
61 F9.
)íTpI
à,r1Tl

1.

+ Tvar-on rsrrt'taoot

50

r
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7 CARACTERISTICAS TECNICAS MINIMAS E OBRIGATORIAS DO MATERIAL:

7.1. Atendendo as êspecificações mínimas da rêlâção do item acima.

A licitante deverá comprovar também a conformjdade do mateflal em relação às
normatizações vigentes aplicáveis a cada caso.

Não serão aceitos produtos com modulações, ou seja, que sofreram transformações ou
adaptações em suas configurações originais apenas para atender o Edital.

PRAZO DE ENTREGA

8.1. o prazo para entrega do objeto será de àté 30 (trinta) dias corridos para os
materiais, contados do recêbimênto dâ Nota de Empenho / Autorlzação de Fornecimento
recebido pela contratada.

É responsabilidade da empresâ contratada entregar os materiais devidamente limpos, lvres
e desimpedidos de sujearas, aos locais indicados dos ór9ãos.

A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substtuir, às suas
expensas, no total ou em parte, o obleto do contrato em que se verificarem víc 05, defe los
ou incorreções resultantes da execução do objêto.

9 LOCAL DE ENTREGA/ACEITE:

9.1. O objeto desta licitação deverá ser entregLre, de acordo com as necessdades e

Autorização de Fornecimento emitidas, na sede dos órgãos. A empresa deverá proc!rar o(a)
Secretário(a) I.4unicipal, fiscal ou servidor designado, responsável pela emissão da ordem
da Fornecimento ou outro instrumento equivalente para â entrega dos produtos.

ENDEREçO

MI.,, NI PIO: LARANJEIRÂS SE
Rua Sagrado Coração de lesus, no 90, Bairro
Centro Estâdo de Se

RG PART]CIPANTES
Rua Gêtúlio Varqas, no 30, BaiÍo Centro,
Laranje ras, Estado de Sergipe, CNPI/|4F sob o no
11.364.711 1-30
CNPI/ÍYF sob o no 14.828.342.001.09, com sede na
Prâçâ da ÍYatriz, s/n, Centro, Laranle ras, Esiêdo de
s-ê

a

NO DE
ORDEM PARTICIPANTES

GERENCIADOR E

01 renciador
prefeitura Municipal de Laranieiras

a2
Fundo Municipal dê Sâúdê e do
Bem Ester

03
Fundo Municipal de Assistência
Social e do oesenvolvimênto

10.1. Nos termos dos artigos 140, da Lei na 14.133/2021, o objeto desta lcrtaçã o sera
recebido, mediante nota fiscal

os materiais deverão ser novos, de qualidade adequada, e deverão estar de acordo com as
úllimas rev sôes dos pddrôes dà ABNÍ.

l
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10.1.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalizaçâo, com verificação posterior da conformidade do material com as errqéncras
contratuaisj

10.1.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências conlratuais.

10.1.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.

10.1.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civ I pela
soldez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabiiidade ético profissional pela
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei olr pelo conlrato.

10.1.5, Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos prov sório e def n t vo
s?rão definidos em requlamento ou no contrato.

10.1,6. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normatlvo, os ensa os,
os têstês ê as dêmais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigrdos
por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

11 DA FISCALIZAçÃO

11.1. Na forma que dispõe o artigo 117, da Lei na U.133/2021, a êxecução do obleto deverá
ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente dêsignâdos conformê requisitos estabelecidos no art. 7o desta
l*ei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de tercelros para assisti-los e
subsidiá-los com informações pêrtinentês a êssa atribuição.

11.3. O frscal do contrato informará a seus superiores, em ternpo hábil para a adoção das
rnedidas convenientes, a situação que demãndar decisão ou providência que ultrapasse sua
competêncra.

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessorarnento jlrridico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e sLrbs diá- o r:om
informaçôes relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

L2, DISPOSIçOES GERAIS

12.1. A contratação será formalizada mediante assinatura da Ata de Registro de Preços
entre a Prefeitura de I\4unicipal de Laranjeiras e a(s) FORN ECE DOR/CONTRATADA( S).

12.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Laranjeiras, Estado de Serg pe, para dirimir
dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadas administrativamente.

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrênclas relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for nêcessário para a regLtlarização das Fêltas ou
das defeitos observados.

,..]T
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ÂNEXO II

(Cidade)/(UF), _ de _ de 202s

OBJETO: Sistemã dê Rêgistro de Preços para futurâ e eventual fornecimento
de flores naturâis visândo atender as demandas da Prêfeitura Municipal de
Laranjeiras/Se aonforme especificaçõês e detalhamentos constantes do
Anêxo I - Termo de Refêrência do Editô|.

DESCRTçÃO QUANT V. TOTAL R$R$

--
-L

Prazo de validâde da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos/ conLado da data
de abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sêssenta) dias
corridos,
O prazo de entrega, que será de no máximo 

- 

(-) dias consecutivos contados a

partir da entrega da ordem de fornêcrmento.
Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscâ1, de acordo com as
quantidades fornêcidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.
Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por mero de lances, estão incluÍdos todos os custos que se fizerem lnd spensáve s ao perferto
fornecimento objeto destâ proposta, tais como: taxas, fretês, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a fêlta de
manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.

ilazão Social
CN PJ:
EÍidereço:

UNIOITEM

E-mâili
Banco: Agênciãi
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nome do Rêpresentante Lêgãl:_
CPF:

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURÂ MUNICIPAL

REF,: PREGÃO ELEÍRÔNICO NO /2025,

l

+
I
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ANEXO III
ITfINUTA DA ATA OE REGTSTRO DE PREços

O MUNICÍPIO DE LARÁNJEIRAS, ESTADO DÉ SERGIPE, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARÂNJEIRAS, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede
administrativa localizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XxXxXxxxXX, Estado de Serg pe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, maror, capaz,
residente e domiciliado neste município, portador da Carteira de Identidade no -SSP/ e CNPF/i4F no , doravante d^enominada, ORGAo
GERENCIADOR, em decorrência da conclusão do PREGÀo ELETRoNIco No _/2023,
RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPI sob no xxxxxxxxx/
Inscrição Estêdual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx/ xxxxxxxx/
Cidade xxxxx, e-mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste âto representada por seu
representante legal, o Sr(a), xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx. RG xxxxxxxxx, doravante
denominada FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às determinâções em conforrnidade com
a Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitâções e Contratos Adrl]inisirativos] e
Decreto Fedêral no 11.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços], e arnda, pe a Le

Complementar no 123l2006, bem como pelas condiçôes estabeiecidas nos seguintes terrnosi

1. DO OB.,ETO

1.2. A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para futura ê
eventual fornecimento de flores naturais visando atender as demandas da
Prefeitura Municipal de Laranjeiras/se conforme especificaçóes e
detalhamentos constantes do anexo I - Termo de Referência do Edital.

2. DA VINCULAçÃO AO EDÍTAL

2.1. Este instrumento guarda interra conformrdade com os termos dc Pregão E etrôn cc SRP
e seus Anexos, o qual é parte integrante e comp ementar, vinculando se, a nda/ a proposta
do Fornecedor Reqistrado.

3. DA VIGÊI{CIA DA ATA

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pêlo periodo de 01(um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde quê comprovado o preço vantajoso (Art- 84,
Lei 14.733/2021.).

3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigêncra estabelecrda enl
conformidade com as disposições nela contidas.

4. DO PREçO

4.1, Os preços regrstrados são os seguintes

tr--
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VALOR UNIT.

4.2. O prcço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
óigão oficial da Administração e ficaÍão disponibilizados durante a vigéncia dô Ata de
Registro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigldê para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

4.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecirnenlc nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facu Lada a
realização de licitação específica para a aquisição pretêndida, desde que devidamente
motrvada (Art. 86, Lei 14.133/2021);

4,6. Os preços regastrados poderão ser alterados ou atualizados em dêcorrência de eventuôl
redução dos preços praticados no mercado oLr de fato que eleve o custo dos bens ou dos
servrços registràdos, nas segurntes srtuações:

a) em caso de forçâ maior, caso fortuito ou fato do príncipê ou em decorrênc a de íaLos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que invabiLizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alíneô 'd" do lnciso II
do caput do art. 124 da Lei no 14.733/ 2027',

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hjpótese de previsão no edital de cláusula de reajustarnento ou repactuação sobre
os prêços registrados, nos teímos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

4.7. Quando o preço inicialmente registrado/ por motivo superveniente, torna_se 5uperio. o
preço praticado no mercado, o Orgão Gerênciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata vasando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao píaticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assum do;
c) Convocar os demais licitantes que tiverêm preços reg,strados, vsando iguãL

oportunidade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se toÍnar superior aos registrados, o Detentor da Ata/
mediante requerimênto comprovado, não puder cumpriÍ o compromisso, a Administração
poderá:

ô) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicaçào da penaldade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovanles apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimentoi e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade oe negoc ação;

r- ]"..
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c) Não havendo êxito nas negociaçôes, a Administração deverá proceder a revogaçào
da Ata de Registro de Preços, adotando às medidas cabives par-â obtenção de
conlratação mais vantajosa.

5, DO COI{TROLE, ACOMPANHAMENTO E FTSCALIZAçÃO DOS PREçOS
REGIS.fRÂDOS

5.1. O órgâo Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao conlrole e
administração da presente Ata.

5.2. Na forma do que dispõe o êrtigo 117 da Lei no 14.133/2021, ticô designado o(a)
servidor(a )
de

CPF no 0.000.0000, lotado na Secretaria [4unicipal
deste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no ite

de Registro de Preços

§1o - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento com as normas especificadas, sê os procedimentos são adequados para
garantiÍ a qualidade desejada.

§2o - A açâo da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabiIdades contraLuais.

5.3. Nas Atas de Registro de Preços sâo indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessãs atas, como:

ê) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando hoLtver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em siirtonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitaçõês de Consumos de Atai
e) Controle sobre as entregas, seus locô19 e seus pralos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as iiquidaçôes de Notas Fiscâis;
h) Controle das obrigaçôes de ambas as pârtes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sênçõês, entre outros.

6. DA FOR]TIALIZAçÂO DA DESPESA

6.1 Após o encerramênto da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assinaí a atâ de rêgistro de preços no prazo de OO (---------) diâs , sob pena de decadência
do direito, sem prêjuizo da aplicação das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021;

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por rgual periodo, mediônte
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

â) a solicitação sela devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) â justificação apresentadê seja aceita pêla Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não êssinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçôes estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do câdastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê lo em igla prazo e nas
condiçõês propostas pelo primeiro classificado;
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acima, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atua lzação na forma
prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original/ na ordern de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar ê firmâr o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de €lassificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

6.5. A contratação com os detentores da Ata será fornrôlizôda por intermedro de instrumento
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art. 95 da
Lei no 14.133/2021;

7. DO CANCELAMENTO DO REGISÍRO DE PREçOS
7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respêctiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assrnaT o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justrfical va aceitável;
c) Não âceitar reduzir o seu preço registrado/ na hipótese de este se tornar superor

àqueles prat,cadoq no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de rêgistro, nàs hipóteses prevrstas, assegurando o contraditório e a

ampla defesa, será formâlizãdo por despacho da autoídade competente da
Administração.

A. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
8.1 A Ata de Registro de Preços nâo obriga o Município a firmar qualquer contratôção, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações êspecificas para
fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, seôdo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de preferência de qLre trata o subitem anterior poderá ser exercido pêlo
beneliciáÍio do registro, quando o Município optar pelo fornecrmento cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superaor ao rêgistrado.

8.3 - O 14unicípio avâliará o mercado constantemente ê poderá rever os preços registrados
a qualqLrer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrados.

9. DAS OBRTGÂçõES Do óRGÃo GERENcIÂDoR
9. 1 São obngaçôes do órgão gerencradorl

I gerenciar a Ata de Reqistro de Preços:
Il - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
III - êmitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condrções estabelecidas no
Edrral e a proposla de apl,caÇào de sênções:

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condiçôes estabelectdas nã êta, no
instrumênto convocatório e seus anexos;

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a
Administração, por meio dê estudo comparativo dos preços praticados pelo rnercado;
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VI - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
reqistrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ala de Registro
de Preços;

VII fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VIII a fiscalização exêrcida pelo OÍgão Gerenciador não excluirá ou reduztra a

responsabilidâde do Fornecêdor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OBRIGAçôES DO FORNECEDOR REGTSÍRADO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado:

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habi itação
exigrdas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;

II - comunicâr âo Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da
Ala de regrstro de preços;

III - atender ôos chamados do Orgão Gerenciador, visando efetuar reparos em
eventuais erros cometidos na execuçâo do objeto da ata de registro de preços;

IV - abster-se de transferir direitos ou obriqações decorrentes da ata de registro de
preçoq qem a exp'egsa colcordá1cra do o'gào Gerercrador,

11. DAS ADESõES A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço pÚblico;

b) demonstração de quê os valorês registrados estão compatíveis corn os vaiores
prâticados pelo mercado na forma do art.23 da Lei no 74.133/2021;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata dê rêgistro de preços na condição de não participante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, drstrita e munrcipal,
relátivamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenoadora federal,
estadLial oú distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administraçâo Públaca municipal, relatlvamente a ata de
regastro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de prêços tenha sido formalizado mediante licitação.

11.3. Limiles de adesão a ata de registro de preços por iorçãos ou entidades não
participantes:

a) As adesôes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 507o (cinquenta por cento)
dos quantrtativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de regrstro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

r2. DAS PEI{ALIDADES

12.1 Serão aplicadas as sançõês previstas no item 22 do Edital de Pregão Eletrónico SRP no
20----

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantês, observados os seguinte§
requisitos:
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13. DA PUBLICAçÃO
13.1. A publicação da Ata de Reglstro de Preços deverá de realizada no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 20, nciso lV da Lei n'
14.133/2021, ate o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

14. DAS DTSPOSIçÕES GERAIS
14.1. Independentê de sua transcíção, o edital e seus anexos, princ palmente a proposta
de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Êornecedor
Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Regrstro de
Preços será competente o foro da Comarca do IYunicípio de Laranjeiras, êstado de Sergipe.

E para firmeza e como provâ de assim haverem, entre s, alLrslado, fo avrada a
presente atê de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada uma via nê Comissâo permanente de Licitação deste
14unicipio.

E, de de 20

PREFEITURA MUNICIPAL DE
Orgão Gerenciador

L inserir rêzão social da empresa l
I inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTE[4UNHAS
1-
Nome
CPF:
2-
Nomei
CPF:

T



O presente anexo tem por obietivo a formação de cêdastro de reserya dos licitantes que
aceitaram cotaa os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a

sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

Fornêcêdor CNP.]

ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO /2O-

REF: Pregão Eletrônico SRP no J20--

CÂDASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

.""':,..
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fjnserir razão social da empresal
Linserir representante legal da empresal

FORNECEDOR RESERVADO

Item Classificação

I

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir rêprêsêntante Iêgâl da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

+
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM| DE UM
LADO, O MUNTCTPTO DE XXXXXXXXXXXXX,
E, DO OUTRO, A EMPRESA 

-^
DECORRENTE DO PREGAO ELETRONICO NO

2025 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
No _/2O2s.

Pelo presente instrumento particular, a XXXXXXXXXX, com sede admin strat va local zada
no endereço na XXXXXXXXXXXX, no XX, Ba,rro XXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX,
XXXXXXXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a)
seu(ua) XXXXXXX o(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXX, brâsileiro, maior e domiciliada neste
município de XXXXXXXX, Estado de Sergape, inscrito no CPF sob no xxxxxxxxxxxxx e R.G.
no xxxxxxxxxx SSP/xx, doravântê dênominado CONTRÂTANTE, e a Ernpresa

localizada à _, inscrita no CNPi sob o no

têm justo e acordado entre si o
presente Contrato, de acordo com as disposições regulamentares contidas nê Le no
14.133/2021, mediante cláusulas e condições seguintes:

1, CúUSULA PRTMETRA - OBJETO (ârt.92. r e II):

1.1. O objeto do prêsente instrumento é Sistema de Registro de Prêços para futura e
eventual fornecimento de flores naturais visando atender as demandas da
Prefêitura Municipal de Laranieiras/se conforme especificações e detalharnentos
constantes do Anexo I - Termo de Referência do Edital.

1.2. Objeto da contrataçãoi

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, cúusULA SEGU DÂ - vIGÊNctA E PRoRRoGAçÃo:

ANEXO IV
MTNUTA DE CONTRAÍO NO /2025

doravante denominada CONTRAÍADA, neste ato representêda pelo seu , o Sr.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÇão, indêpêndentemente de
transcrição:

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da ass natLrra, na
íorma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por guars e
sucessíveis periodos nos termos do art. 106, Lei no 14.133/2021

2.1.1. Antes de formâlizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacona de
Empresas lnrdôneas ê Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas p!nrdas (Cnep),
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ernitir as certidões negativas de rnidoneidade, de rrnpedimento e de débitos trabalhrstas e
juntá las ao respectivo processo.

3. cLÁusuLA TERCETRÁ - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATuars (aÉ
92. IV. VII e XVIII):

3.1. O regime de execirção contratual, os modelos de gestão e de execução, asstrn como os
prazos e condições de conclusão, entreqa, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúUsULA QUARTA - sUBcoNTÍTATAçÃo:

4.1. Não será admitida a sutrcontratação do objeto contralual.

s. cúusulA QUTNTA - PREçO (art. 92. V)l

5.1. O valor total da contratação é de R$

ITEM ESPECIFICÂçAO
UNIDÂDE

DE MEDIDA QUANT
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTÂL R$

-
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encarqos soctats,
trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
sêguro e outros nêcessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acama é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devdos ao
contratado dependêrão dos quantitativos efetivamente fornecidos

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAI,IENTO (êg!.-92.J3IÍI)I

6.1. O prazo paía pagamento ao contratado e demais condições:
§1o - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta
corrênte indicada pelo licitante vencedor, no prêzo dê até 30 (trinta) dtas, mediante a
aprêsentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsáve pelo
recebimento do obieto.
§2o - Para fazer lus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntanrente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e prova de
regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social INSS e perante o FGIS - CRF,
CNDT.

§3o - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
Iiquidação de obrigaçâo financeira, em virtudê de peôalidade ou rnadimplênc a contratual.
§4o - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
§5o - Não hâvêrá reaiustê de preços durantê o período contratado.
§60 - No caso de atraso de pagamento. sêrá Lrtilizado, para atualização do valor mencionado
no cáput desta Cláusulâ, o indicê Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE.
§7o - Nestes preços estão incluÍdos todas as despesas que, direta ou indiretamente/
decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pêssoal, encargos soctats,
trabalhistas e previdenciários, admanrstração, tribútos, emolumentos e contribuições de
qualquer natureza.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ãrt.92. V):
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prôzo de um ano
contado da assinatura. Ocorrendo ausência da data da(s) assinatura(s), deverá rn crar a
partir da data da nota de empenho.

7.2. Após o interreqno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão rea.justados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA),
exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) êno será
contado a partar dos efeitos financeiros do último reajuste.

7:4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento/ o contratante
pagará ao contratado ê importância calculada pela última variação conhecida, iquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) def nitivo(s).

7.5. Nas afêrições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabêlecido(s) para reajústamento venha(m) a ser ext nto(s) olr de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pêla legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de prêvisão legal quãnto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índicê oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O rêaluste será realizado por apostilamento.

8, CúUSUIA OIÍAVA - O3RTGAçóES DO CONTRATANTE (ârt. 92, X, Xr e XrV):

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referéncra;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprirnento das obrigações pelo
Contratado;

8.6, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estâbêlecidos no presênte Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contratoi

B.B. Cientificar o órgão de reprêsentêção judicial do Município para adoÇão das medidas
cabíveis quando do descumprimento dê obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitêmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re acionadas à
execução do presente Contrôto, ressalvados os requerimentos rnanifestamen

ll



impertinentes, meramente protelatórios ou de nênhum rnteresse pêra a boa execução do
ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto âo inícro de processo adrninislrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quarsquer compromrssos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, trem como por
qualquer dano causêdo a terceiros em decorrência de alo do Contratado, de seus
empreqados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NOraA - OBRTGAçôES DO CONÍRATADO (ârt. 92. Xrv. XVr e xvrr):

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes destê Contrêto e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente Seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, obsêrvando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, dê acordo com o Código
de Defêsê do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prev sto, corn a
devida comprovação;
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9.4. Atender às detêrminações regularês emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato oLr

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133, dê 2021) e prestar todo esclarecrmento
ou informação por eles solicitados;

9.5. Rêparar, corrigir, remover? rêconstruir ou substituir, às suas expensas, no total or.r em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os seaviços nos quais se verifcarem vícros,
defêitos oLr incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
rêsponsâbilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratuâl pêlo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida/ o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível ê verificação da regularidade nos sítios correspondentes, o
contratado deverá entregar ao setor responsávêl pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de rêgularidade relativa à Seguridade Sociali
2) certidão conlunta relàtiva aos tributos federais e à Dívida Ativa da lln ão;
3) certidões que comprovem ê regularidade perante a Fazenda l'lLrnic pa do dorn cílo olr

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico financelro
fêitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

seCe do contratêdo;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débrtos Írabalhislas - CNDT;
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrlgações trabalhistas,
previdênciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifca, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto
do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no orczo de 24 (vinte e quatro) horês, qualquer
ocorrência anormal ou acjdente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por detêrminação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurânça de pêssoas ou
bens de tercêiros.

9.11. l4anter durânte toda a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obrlgações
assumidas, todas as condições exigidas parâ habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
ern lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de
2027);

9,13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo frxado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçâo doi empregados qLre preencheram ã5 referrdas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.0 14.133, de 2021);

9.14. Guârdãr sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9,15, Arcar com o ôôus decorrente de eventual equivoco no dimensronamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fâtores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmenLe em sua proposta
não sêja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos ârrolados no art. 124, Il, d, da Lei no 14.133, de 2021.

9.16. CumpriÍ, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou munictpal,
as normas de segurança do contrôtânte,

1O.CúUSULÂ DÉCIüA- GARÂNÍIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII):

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

ll.cúusulA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçôES E SANçóES ADMINISTRATIVAS
(art.92. XIV):

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado
que:

a)
b)

c)
d)

der causa à inexêcução parcial do contratoi
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm n straçào ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao intêresse coletivo;
der caLrsa à inexecução total do contrato;
ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do ob.leto da contratação sem
motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa duranie a execução doe)
contrato; .4(+_
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclLri, em hipótese algumâ, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Cont.atante (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021).

f) prêticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art- 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013

r. advertência, quando o contratado der caLrsa à inexecução parcia do contrato, semprê
que não se justificar a imposição de penêlidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133,
de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando prôticadâs as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2O2l))
III. Dêclaração de inidoneidade para licitar e contratâr, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas e "h" do subitem acma deste Contrâto, bem
corno nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penal dade mais grave (art.
156, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

IV. Multai

1. Moratória de 1olo (um por cento) por diô de atraso injustificâdo sobre o valor da parcelê
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. l4oratória de 1oló (um por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30o/ô (trinta por cento), pela inobservânca do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimênto irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infraÇôes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 72.1, de Lo/o

a 30o/o do va,or do Contrato.

4. Compensôtória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de 1o/o a 30olo do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multâ será de 1olo a 30ô/o do vôlor
do Contrato,

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 1olo a 30o/o do
valor do Contrato.

7. Para a infração descÍita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 1Ôlo a 30Ô/o do
valor do Contrâto.

11.3.1. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicêdas cumu ativêmentê
com a multô (ôrt. 156, §7o, da LeÍ no 14.133, de 2021).

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
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11.3.2. Antes da aplicação da Ínulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (àrt. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judrcia mente (art.
156, §Bo, da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminharnento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administratvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento prev sto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penêiidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidonêidade para licitar ou conlratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão consideÍados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de
2021)l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiandades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfêiçoamento de programa de

orientações dos órqãos de controle.
integridade, conforme norrnas e

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos dâ Administração PÚblica que também sejam tip flcados
ccmo atos lêsivos na Lei no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjunlamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deíndos na
referida Ler (art. 159).

contrato or.r de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mes

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocêr confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão êstendidos aos sêus ôdminislradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa lurídica sucessora ou à eínpresà do ÍÍ1esrno
ramo com relaçâo de coligaçâo ou controle, de fato ou de dlretc, co.ô o Conlratadc,
observados, em todos os casos/ o contraditório, a ampla defesa e a obngàloredade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apiicação da sanção, informar e mantêr atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensàs
(Ceis) e no Côdastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

11.9. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade parê
licitar ou contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ór9ão decorrentes deste mesmo



órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/I4E no 26, de 13 de abril de
2022.
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12.cúusuLA DÉcrxa sEGUNDA- DA ExÍtNçÃo coNÍRÂTuaL a 9 xrx

12.1- O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que rsso ocorra antês do prazo estipulsdo para tanto,

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusâo do objeto, cêso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectlvas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medrdas
admitidas em lei para a continuidade da execuçào contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações ne e estipUladas, oll
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artrgo 137 da Ler no
14.733/21, bem como amigavelmente, à§segurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótêse, aplicam'se também os artigos 138 e 139 da mesma Lel.

12.3,2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se nâo restringiÍ sLra capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídlca contratada, deveíá ser
formalizado termo aditivo para alteração subletiva.

12.4. O termo de extinção, semprê que possivê|, será paecêdidol

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cLrmpridos ou parcialmenle cumprrdos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações ê multas

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi ibrio
econômico-financeiro, hipótese em que sêrá concedida indenização por nreio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12,6, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de
nêtureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista o!j civil com diriqente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou âtue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sela cónlLrge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinrdade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

l,
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13.CLÁUSULÂ DÉCI].IA TERCEIRÂ - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ATt, 92, VIII):

15.2. O contratado é obrigado a acêitar, ôas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizeaem necessáraos, até o limite de 25olô (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

I4.CLÂUSULA DECIMA QUARÍA - DOS CASOS OMISSOS (aÉ. 92. III):

14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposlções contdas
na Lei no 14.133, de 2027, e demais normas federais aplicáveis e, subsrdiariêírente,
segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consum dor
- e normas e princípios geraiS dos contratos.

15.CúUSULA DÉcIMA QUINTA - ALTERAçÕES:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 c segurntes
da Lei no 14.133, de 2021.

15.3. As alterâções contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Lerrno
aditivo, submetido à prévia aprovàção da consultoria juridica do contrata nte, salvo nos casos
de lustificêda necessidade de antecipação de seus efêitos, hipótese em que a formalrzação
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lêl no 14.133, de
2021),

15.4. Rêgistros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser reaiizados por srmples
apostila, dispensada a celebração dê termo adjtivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,
de 202L.

16. CLÁUSULA DÉCIMÂ SEXTÂ - DO ÂCOMPANHAMENTO E OA FISCALIZAçÀO

Na forma do que dispõe o artiqo 117 da Lei
CPF no.

no. 14.133/2021 fica desrg
lotado na

nado o Servrdor
deste órgão,

§10 - A fiscalização compete, entre outras atribuiçôes, verificar a conformidade da execução
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para qarantir
a qualidade desejada.

§20 - A ação da fiscêlização não exonera a Contratada dê suas responsabi idades
contÍatuais.

para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato

17. CLÁUSULA DÉCt A SEXTA - PUALTCAçÃO:

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, be

13,1. As dêspesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:

ORGÃO:
UNIDADE GESTORAI
PRO]ETO/ATIVÍDADE:
ELE14ENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO:
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Fica eleito o Foro da Comarca Laranjeiras, Estado de Sergipe para dinmir os lltigios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não pudêrem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133/21.

como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, càput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011.

la. cúUsuLA DÉclÍtta orTAvA - FoRo (art. 92, §1o):

XXXXX, XX (dia), de XXX (mês) dê 2025

CONÍRATANTE

CONÍRATADO

1)
CPF

2)
CPF

TESTEMUN HAS:

4-


